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AÇÕES  IMED1A4TAS 

Em grandes cidades como Rio de Janeiro e São Paulo, os crimes ambientais mais 
comuns registrados nas delegacias de meio ambiente são a poluição do ar e de 
rios ou a apreensão de aves em feiras livres. já Brasília tem uma característica 
bem peculiar: a maioria dos crimes ambientais se refere ao parcelamento 
irregular do solo ou à construção em áreas de preservação permanente. 
Confira os principais crimes em cada cidade: 

Distrito Federal 
1 - Parcelamento irregular 
2 - Construção em área de preservação permanente 
3 - Desmatamento de áreas de cerrado 

São lauto 
1 - Poluição em geral 
2 - Ocupação de áreas de preservação permanente 
3 - Criação de loteamentos clandestinos 

Rio de Janeiro 
1 - Apreensão de aves 
2 - Poluição em geral 
3 - Falta de licenciamento ambiental 

Goiás 
1 - Pesca proibida 
2 - Poluição em geral 
3 - Maus-tratos de animais 

No Distrito Federal, o número de 
inquéritos policiais por crimes 
ambientais cresceu em apenas 
um ano. Confira o total de processos 
instaurados na Delegacia do Meio 

biente: 

inquéritos 
2007:445 inquéritos 
2008:  95  inquéritos (até 30 de abril) 

OBRA NO CONDOMÍNIO MORADA SUL CINCO FORAM PRESOS POR PARCELAR O SOLO 

L.N.c3 r.   

Aterrar nascentes 
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Caçar ilegalmente 
Cortar árvores irregularmente 
Provocar incéndlos 
Soltar balões 
Destruir plantas ornamentais 
Maltratar animais 
Comercializar madeira irregularmente 
Produzir poluição sonora 
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SETOR DE CLUBES SUL: ESTACIONAMENTO E MURO À BEIRA DO PARANOÁ 

CARRO DE SOM EM CEILÂNDIA: POLUIÇÃO SONORA LIDERA QUEIXAS NO IBRAM 

REAÇÃO EM CADEIA 
HELENA MADER 
DA EQUIPE DO CORREIO 

superintendente 
do Instituto Brasi- 
leiro de Meio Am- 
biente e Recursos 
Naturais Renová- 

, veis(Ibama), 
Francisco Palha-

res, conta que a grande quantida-
de de processos ambientais liga-
dos às construções irregulares é 
uma peculiaridade da capital fe-
deral. "É claro que isso acontece 
em todas as cidades, mas aqui 
em Brasflia o parcelamento irre-
gular tomou grandes propor-
ções", garante Palhares. "E esse 
crime ambiental é muito mais 
grave do que os outros. Quando 
alguém mata um animal, preju-
dica uma determinada espécie. 
Mas quando se aterra uma nas-
cente, por exemplo, todo o ecos-
sistema fica comprometido. A 
longo prazo, isso também pode 
prejudicar o abastecimento de 
água de toda a cidade", explica 
Palhares. 

O expressivo aumento de in-
quéritos por crime ambiental re-
gistrado no ano passado decorre 
também do trabalho da Delega-
cia do Meio Ambiente (Dema) 
para coibir obras em áreas de 
preservação permanente. De 
acordo com a legislação ambien-
tal, é proibido construir a menos 
de 30m de córregos, nascentes ou 
do Lago Paranoá. Mas essa nor-
ma é desrespeitada em todas as 
regiões da cidade. "Na orla do la-
go, estamos instaurando inquéri-
tos onde houve crime ambiental. 
O Instituto de Criminalística faz 
perícia para determinar a exten-
são do dano e, normalmente, a 
Justiça determina a recuperação 
da área degradada", explica o de-
legado-chefe da Dema, Antônio 
Anapolino de Souza. 

Na esfera criminal, a pena pa-
ra quem constrói em APP é de-
tenção de um a quatro anos. Mas 
além de responder ao inquérito, 
o responsável pela obra também 
pode sofrer um processo admi-
nistrativo, com multa de R$ 50 a 
R$ 50 milhões. O Instituto Brasília 
Ambiental (Ibram), órgão do Go-
verno do Distrito Federal que fis-
caliza e licencia empreendimen-
tos, autua os infratores que co-
metem delitos ambientais. Dos 
148 autos de infração aplicados 
nos cinco primeiros meses de 
2008 pelo instituto, 23% foram 
por ocupação de área de preser-
vação permanente. 

Falta d'água 
A promotora de Defesa do Meio 
Ambiente, Kátia Lemos, explica 
que o aterramento de córregos e 

as construções ilegais podem tra-
zer danos muito maiores. "Além 
de APP, há muito desrespeito às 
áreas de proteção de mananciais 
(APM), que é de onde o estado 
drena água potável. Se isso conti-
nuar, teremos problemas de 
abastecimento de água futura-
mente", sentencia. "O Lago Para-
noá também corre risco diante 
das edificações em APP. Se a ocu-
pação desordenada do lago con-
tinuar, com aterramento e cons-
trução de muros de arrimo, o es-
pelho d'água só vai durar mais 20 
anos", explica a promotora. 

Além de controlar as casas com 
edificações à beira do lago, como 
píeres irregulares, churrasqueiras 
e até quadras de esportes, o Ibram 
fiscaliza clubes. No final de 2007, o 
instituto embargou uma obra rio 
Setor de Clubes Sul, na área do 

Clube de Engenharia. Um estacio-
namento seria construído no lo-
cal, mas não foi respeitada a faixa 
de 30m até a beira do lago. Tám-
bém foi erguido um muro de arri-
mo, que impede o trânsito de ani-
mais no lago. O Clube de Enge-
nharia informou que o empreen-
dimento havia sido licenciado pe-
la antiga Secretaria de Meio Am-
biente e Recursos Hídricos, mas o 
documento depois foi cassado pe-
lo Ibram. A obra está parada, co-
mo determinado pelo governo e 
pelo Ministério Público. 

Em segundo lugar no ranking 
de irregularidades flagradas pelo 
instituto, está a falta de licença 
ambiental, com 20% do total das 
infrações. Na terceira posição, 
aparecem as autuações por po-
luição sonora (26 casos neste 
ano). "As reclamações por causa  

d() barulho excessivo são a maio-
rig das queixas recebidas pela ou-
vidoria do Ibram, principalmente 
por causa de carros de som", con-
ta o presidente do instituto, Gus-
tavo Souto Maior. 

Uma das preocupações do Mi-
nistério Público é com relação 
aos maus-tratos contra animais. 
Patos, galinhas e gansos vendidos 
em feiras, por exemplo, ficam ex-
postos em gaiolas minúsculas e, 
muitas vezes, passam dias sem 
receber alimentação. "Trabalha-
mos em conjunto com o Ibama 
para impedir rinhas e maus-tra-
tos a cavalos de carroceiros. O 
MP já ingressou também com 
ação civil pública para proibir o 
uso de animais em circos. Hoje, 
isso é proibido no Distrito Fede-
ral", explica a promotora Kátia 
Lemos. 
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